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TERMO DE CESSÃO DE USO Nº  229/2023  QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, COMO CEDENTE, O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARANÁ E, DE OUTRO LADO, COMO CESSIONÁRIO, O TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ. 

  

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ sob nº 
77.821.841/0001-94, com sede nesta Capital, na Praça Nossa Senhora Salete s/nº, bairro 
Centro Cívico, Curitiba - Paraná, neste ato representado por sua Subsecretária, MARIA 
ALICE DE CARVALHO PANIZZI, a seguir denominado CEDENTE, e 
o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, inscrito no CNPJ sob o n° 
03.985.113/0001-81, com sede na Rua João Parolin, n.º 224, Prado Velho, Curitiba, Pr., 
CEP 80.220-902, fone (41) 3330-8500, neste ato representado pela Diretora Geral 
DANIELE CRISTINE FORNECK FRANZINI, qualificada nos autos (9687267 
e 9687281), doravante denominado CESSIONÁRIO, resolvem celebrar o presente 
Termo de Cessão de Uso, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O CEDENTE, por meio deste Termo, 
vinculado à decisão de dispensa nº 211/2023 proferida no expediente SEI nº 0124597-
62.2023.8.16.6000, cede ao CESSIONÁRIO o uso de uma sala com área de 34,61m² 
localizada no Fórum da Comarca de Santa Fé, com endereço na Rua Ibiporã, 270, 
Centro, Santa Fé, Pr. 

Parágrafo Único: O CESSIONÁRIO compromete-se a utilizar a referida área, única e 
exclusivamente, para o cartório eleitoral da 150ª Zona Eleitoral de Santa Fé, sendo-lhe 
vedado estender o uso do prédio a terceiros. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS MELHORIAS: Fica vedado 
ao CESSIONÁRIO promover qualquer ampliação, modificação ou reforma no imóvel 
objeto deste Termo sem prévia autorização do Departamento de Engenharia e 
Arquitetura do Tribunal de Justiça e consequente consentimento do CEDENTE. 



Parágrafo Primeiro: Ao término deste termo, o CESSIONÁRIO, deverá restituir o 
imóvel nas mesmas condições do início do Termo de Cessão de Uso, de acordo com 
vistorias realizadas pelo Departamento de Engenharia no início e ao final da cessão. 

Parágrafo Segundo: As benfeitorias realizadas no local pelo CESSIONÁRIO serão 
incorporadas ao patrimônio do CEDENTE, não assistindo 
ao CESSIONÁRIO qualquer direito de retenção ou indenização sobre elas. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO: São 
obrigações do cessionário: 

I – Responder pela manutenção e conservação do imóvel ocupado em perfeito estado, 
realizando, às suas expensas, todas e quaisquer obras e reformas necessárias à sua 
ocupação e manutenção, bem como responder por quaisquer danos à edificação e sua 
estrutura; 

II - Reparar e/ou substituir o que porventura venha a ser danificados pelo uso ou por 
ação ou omissão de seus integrantes ou por terceiros cujo ingresso no imóvel seja 
permitido e/ou tolerado; 

III - Conservar e manter limpa o imóvel ora cedido, bem como pagar as despesas com 
material e mão-de-obra, necessários à sua conservação e ao exercício de suas atividades; 

IV – Zelar pela segurança no local cedido, salvaguardando os bens e a integridade física 
de todos os transeuntes da área. 

V – Responsabilizar-se pelas instalações de eletricidade, logística e outras que se façam 
necessárias para a ocupação e funcionamento da sala, sem prejuízo das instalações da 
edificação, devendo tais serviços ser realizados por profissional qualificado; 

VI – Responder por todos os ônus de natureza trabalhista, tributária e fiscal resultantes 
de suas eventuais contratações, observado o disposto no artigo 121, § 1º da Lei 
14.133/2021; 

VII – Responsabilizar-se pela guarda e conservação de equipamentos, mobiliário, 
valores e títulos, ficando o CEDENTE, desde logo, eximido de qualquer 
responsabilidade quanto a eventuais reparos, substituições, furtos ou roubos; 

VIII – Permitir o livre acesso do CEDENTE ao imóvel para eventuais vistorias; 

IX – Efetuar o pagamento de impostos, taxas, tarifas de água, luz, telefone e outras 
decorrentes da utilização do imóvel cedido. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO: 
O CESSIONÁRIO obriga-se a garantir o uso pacífico do imóvel cedido durante a 
vigência desse Termo. 



  

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência até 
31 de janeiro de 2024, podendo ser rescindido por qualquer das partes, mediante 
notificação com antecedência de 30 (trinta) dias. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA ISENÇÃO DA TAXA DE 
OCUPAÇÃO: O CESSIONÁRIO fica dispensado do recolhimento mensal da taxa de 
ocupação, de acordo com a decisão de dispensa nº 211/2023, com amparo no art. 11, V, 
“e”, da Portaria nº 5599/2023 do TJPR. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO: Este Termo será extinto em caso de 
descumprimento das normas do artigo 137 da Lei 14.133/2021, a salientar: 

I -se o CESSIONÁRIO utilizar-se das dependências cedidas para fins diversos do 
consignado neste Termo; 

II -se o CESSIONÁRIO deixar de cumprir as obrigações mencionadas neste Termo; 

III - se o CESSIONÁRIO impedir a fiscalização da área por funcionário 
do CEDENTE ou pessoas por este credenciadas; 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo tem 
seu fundamento nos ditames do artigo 184 da Lei Federal nº 14.133/2021, no artigo 579 
e seguintes do Código Civil, na Portaria nº 5599/2023 do Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná e suas alterações posteriores, na Resolução 89/2013 do Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e demais disposições legais. 

  

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DA 
GESTÃO: O CEDENTE fiscalizará o presente termo de cessão de uso por meio do 
Departamento de Engenharia e Arquitetura e pela Direção do respectivo Fórum, por 
servidor indicado por seu Diretor para este fim especial, e promoverá a gestão pelo 
Chefe da Divisão de Gestão de Contratos do Departamento do Patrimônio, ou servidor 
por ele designado. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: As partes elegem o Foro Central da Comarca da 
Região Metropolitana de Curitiba para dirimir as dúvidas ou pendências oriundas deste 
Termo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  



Este Termo, cuja lavratura se dá em livro próprio do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, do qual o extrato será publicado no Diário da Justiça do Estado, tornando-se 
perfeito e acabado, entrará em plena vigência, após cumpridas as formalidades legais. 

  

Por haverem justo e acordado, depois de lido e achado conforme, vai este instrumento 
devidamente assinado pelos representantes das partes e por 2 (duas) testemunhas, como 
se vê adiante. 

  

Curitiba, data da assinatura eletrônica. 

  

MARIA ALICE DE CARVALHO PANIZZI 

Subsecretária do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

  

DANIELE CRISTINE FORNECK FRANZINI 

Diretora Geral do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 

  

TESTEMUNHAS:                             

  

Sandra Aparecida Pael Ribas 

Consultora Jurídica do Poder Judiciário 

Supervisora da Consultoria Jurídica do Departamento do Patrimônio 

  

Luzia Margarete Voltarelli de Andrade 

Consultoria Jurídica do Departamento do Patrimônio 
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